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ANEXO

Instituto Politécnico de Castelo Branco

Escola Superior de Educação

Curso de complemento de formação científica e pedagógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico

Grupo disciplinar de Educação Musical

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Observações

Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Teorias do Desenvolvimento Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Análise Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Paleografia Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Tecnologia e Gestão dos Recursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 4
Sociologia da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 4
Estética da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 3
Didáctica da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 4

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Observações

Novos Sistemas de Comunicação em Música . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Técnicas de Composição e Improvisação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Direcção e Prática Coral e Instrumental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
História da Música Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 3
Música e Multiculturalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 4
História da Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 3
Acústica e Organologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 4
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 8

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 11/2001/M

Aprova a proposta de lei a enviar à Assembleia da República
relativa à tarifa de formação para estudantes do ensino superior
da Região Autónoma da Madeira.

Os estudantes do ensino superior das Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira que estudem fora da
sua Região, no continente ou nas ilhas, usufruem da
tarifa de estudante nas suas deslocações aéreas, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 311/91, de 17 de Agosto.

Apesar de a redução em relação à tarifa normal de
residente ser apenas de 25%, a verdade é que constitui
uma ajuda às famílias madeirenses com jovens a estudar
no continente. Porém, estudos recentes realizados na
União Europeia indicam que as famílias portuguesas

são as que mais gastam com a educação dos seus filhos.
Naturalmente que os gastos das famílias madeirenses
são acrescidos, dado os custos derivados da insularidade.

O apoio do Estado é ainda muito limitado tanto a
nível da acção social escolar como a nível de incentivos
à formação universitária.

Na Região, os estudantes do ensino superior são con-
frontados com estes problemas e ainda com as espe-
cificidades derivadas do meio insular.

O princípio da redução da tarifa deve-se aplicar tam-
bém aos estudantes do ensino superior na Região Autó-
noma da Madeira que queiram frequentar acções com-
plementares à sua formação académica no continente
ou na Região Autónoma dos Açores, sem prejuízo do
que virá a ser legislado relativamente ao princípio da
continuidade territorial.

Por exemplo, os alunos da Universidade da Madeira
não beneficiam da tarifa de estudante nos transportes
aéreos quando necessitam de frequentar acções de for-
mação no continente ou nos Açores, o que configura
uma discriminação, para além de representar um factor
limitativo da sua formação.
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Em virtude da especificidade própria da Região Autó-
noma da Madeira, esta tarifa de formação vem garantir
uma maior igualdade entre todos os estudantes do
ensino superior do País.

Assim, nos termos do disposto na alínea f) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e na alínea b) do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, a Assembleia Legislativa Regional da
Madeira aprova a seguinte proposta de lei a enviar à
Assembleia da República:

Artigo 1.o

Beneficiários

São beneficiários da tarifa de formação estabelecida
por este diploma todos os estudantes que frequentem
o ensino superior público, privado e cooperativo da
Região Autónoma da Madeira e estejam abrangidos
pelo artigo 4.o da Lei do Financiamento do Ensino Supe-
rior (Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro).

Artigo 2.o

Formação complementar

Considera-se formação complementar o conjunto das
acções formativas que contribuam para o enriqueci-
mento académico do estudante.

Artigo 3.o

Tarifa de formação

1 — Entende-se por tarifa de formação o preço do
transporte de passageiro, bagagem e mercadoria e as
condições em que se aplica, bem como o preço e con-
dições referentes aos serviços de agência e outros ser-
viços auxiliares.

2 — A tarifa de formação será fixada anualmente por
portaria do Governo da República e equipara-se ao valor
da tarifa de estudante.

Artigo 4.o

Certificação tarifária

1 — É condição para beneficiar da tarifa de formação
a apresentação, cumulativa, por parte do estudante dos
seguintes elementos:

a) Comprovativo da pertinência da deslocação,
emitido pelo estabelecimento de ensino superior
da Região Autónoma da Madeira;

b) Documento que certifique a frequência da acção
de formação complementar em causa, emitido
pela entidade promotora.

2 — Os documentos referidos no n.o 1 deverão ser
apresentados à transportadora aérea para efeitos de
reembolso no prazo de 90 dias a partir da data de viagem
do beneficiário.

Artigo 5.o

Custos

Os custos derivados desta lei são suportados pelo
Orçamento do Estado.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor após publicação no Diá-
rio da República.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 13 de
Março de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 5/2001

Tendo em conta que a Directiva n.o 98/33/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Junho,
na parte que interessa, alterou o conceito de instru-
mentos derivados do mercado de balcão constante da
Directiva n.o 93/6/CEE, de 15 de Março, relativa à ade-
quação dos fundos próprios das empresas de investi-
mento e das instituições de crédito;

Tendo em conta a entrada em vigor da Directiva do
Parlamento Europeu e do Conselho n.o 2000/12/CE, de
20 de Março, relativa ao acesso à actividade das ins-
tituições de crédito e ao seu exercício;

Considerando o disposto nos artigos 9.o a 11.o do
Decreto-Lei n.o 250/2000, de 13 de Outubro:

O Banco de Portugal, no uso dos poderes que lhe
são conferidos pela alínea a) do artigo 99.o do Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, estabelece o seguinte:

1.o A subsecção III da secção B do anexo VI do aviso
n.o 7/96, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 24 de Dezembro de 1996, passa a ter a seguinte
redacção:

«SUBSECÇÃO III

Instrumentos derivados do mercado de balcão

10 — Para efeitos deste anexo, são considerados ins-
trumentos derivados do mercado de balcão os elementos
extrapatrimoniais previstos no anexo III da Directiva
n.o 2000/12/CE, de 20 de Março.

11 — Os instrumentos derivados do mercado de bal-
cão estão sujeitos aos requisitos de fundos próprios pre-
vistos no aviso n.o 1/93.

12 — Para efeitos deste anexo, as instituições devem
avaliar os instrumentos derivados do mercado de balcão
ao preço de mercado, de acordo com o método indicado
no aviso n.o 1/93.»

2.o Este aviso entra em vigor no dia da sua publicação.

5 de Abril de 2001. — O Governador, Vítor Cons-
tâncio.


